Ata da reunião

Força de trabalho da sociedade civil da Fundação Esquel
A Cúpula das Américas em Foco 
"Luta contra a corrupção e aumento da transparência: prioridade econômica e política para o hemisfério"
Ramon Daubon, Coordenador da força de trabalho, iniciou a primeira reunião da Cúpula das Américas em Foco e apresentou os oradores. Richard Soudriette, Presidente da IFES, deu as boas vindas aos participantes, que se apresentaram. O Sr. Daubon lembrou a todos que os comentários dos oradores e dos participantes constituem sua opinião pessoal e não refletem necessariamente as opiniões de suas organizações ou afiliações. 

Embaixador John Maisto, Coordenador nacional de cúpulas

O Embaixador Maisto deu as boas vindas aos participantes da reunião da Cúpula das Américas em Foco. Expressou que espera que este fórum se transforme em parte integral do processo de Cúpulas das Américas. Explicou que o Coordenador nacional de cúpulas é responsável de: (a) implementar efetivamente a ordem do dia da Cúpula das Américas e (b) determinar qual será a ordem do dia da Cúpula no futuro. Afirmou que este fórum é um recurso chave para alcançar estes objetivos. Exortou os participantes a participar na discussão e a proporcionar idéias para melhorar o processo de cúpulas e sua ordem do dia. Explicou que o processo de cúpulas constitui o que se passa entre uma reunião de Cúpula e outra. Acha que este fórum pode servir de modelo para o resto do hemisfério sobre a maneira em que a sociedade civil pode participar de forma produtiva no processo de cúpulas. 

Kathleen Hamann, Bureau de narcóticos internacionais e de cumprimento da lei. Departamento de Estado 

A Sra. Hamman explicou que seu bureau trabalha com os governos estrangeiros em base a quatro pilares: 

1) Unir os governos sob compromissos comuns de anticorrupção – o pilar multilateral.
2) Ajudar os governos a cumprir ou superar esses compromissos – o pilar bilateral.
3) Mobilizar a vontade popular e a ação do setor privado – o pilar da diplomacia pública. 
4) Liderar com o exemplo – o pilar mútuo.
Acha que os países acordaram compromissos extraordinários na declaração de Nuevo León. Por exemplo, a cláusula sobre transparência estabelece: “Acordamos estabelecer consultas caso o apoio a nossos objetivos de transparência compartilhada e anticorrupção, como é expresso na Convenção Interamericana contra a Corrupção, se veja comprometido seriamente em qualquer um de nossos países.” Os grandes compromissos constituem o início mas os mecanismos de acompanhamento são muito importantes para garantir que se cumpram tais compromissos. A Sra. Hamman explicou que há reuniões em abril (DC) e em julho (Manágua) para discutir, entre outras coisas: (a) a aceleração e o financiamento completo dos mecanismos de acompanhamento, que se espera finalize no ano 2010, (b) a cláusula de transparência, (c) a melhora da assistência legal mútua, (d) a recuperação de ativos, (e) o aumento da participação da sociedade civil no acompanhamento. Um compromisso importante é a cláusula sobre a inexistência de refúgio seguro (no safe haven clause), na qual os países se comprometem a negar o ingresso a funcionários que tenham participado em eventos de corrupção. Este compromisso também inclui a repatriação de ativos, o fornecimento de assistência legal mútua e a concessão de extradições. O Presidente dos Estados Unidos emitiu uma declaração na que restringe a entrada aos Estados Unidos de “certas pessoas que cometeram atos de corrupção, participaram ou se beneficiam dela durante o desempenho das funções públicas nos casos em que tal corrupção possua efeitos negativos sérios para a atividade internacional dos negócios estadunidenses, os objetivos de assistência estrangeira dos Estados Unidos, a segurança dos Estados Unidos contra o delito e o terrorismo transnacional, ou a estabilidade das instituições e nações democráticas.” A Sra. Hamman concluiu que o governo dos Estados Unidos possui uma agenda muito ambiciosa, e toma muito a sério sua implementação. Receberá toda sugestão que os participantes queiram realizar para melhorar esta estratégia. 

Patrick Kilbride, Cônsul das Américas 

O Sr. Kilbride explicou que sua organização teve mais participação nos acordos da ALCA e NAFTA. Afirmou que os negócios estão imersos na sociedade de um país e que não podem prosperar numa sociedade doente. Acha que os negócios precisam das leis e das regulamentações para ser: transparentes, predizíveis, e constantes. Explicou que, em geral, se descreve que os acordos de livre comércio têm efeitos econômicos sobre os países. Porém, sustenta que isto é somente uma parte. Os acordos de comércio definem o modo em que os governos fazem negócios e isto influi em outros processos, cria transparência e abertura para o resto da sociedade. Esclareceu que apesar de que os acordos de comércio ajudam a criar transparência, não acontece sem que os cidadãos participem no processo. 

Diane Kohn, Transparencia Internacional (TI)
A Sra. Kohn explicou que o processo de cúpulas emite declarações multigovernamentais, que por natureza são vagas. A sociedade civil ajuda a reduzir a vagueza e a definir o significado de cada compromisso. A  Sra. Kohn afirma que é importante fortalecer os mecanismos de acompanhamento. Acha que as revisões dos pares junto com as auto-revisões e a participação da sociedade civil são um bom mecanismo para fazer o acompanhamento do progresso. Uma das maiores falhas do sistema atual é que leva muito tempo, por exemplo, a revisão atual não será finalizada até o ano 2006 -- 9 anos mais tarde. Também acha que existem preocupações referentes à transparência do mecanismo já que só 17 países deram a conhecer suas respostas ao público. O valor do mecanismo consiste em que o público possa ter acesso à informação. O papel da sociedade civil não é envergonhar os governos com esta informação, pelo contrário, é gerar valor e ajudar com a implementação e o  cumprimento dos compromissos assumidos nas cúpulas. Acrescentou que se unicamente se confia nos relatórios não se pode estabelecer um mecanismo de controle efetivo. A leitura dos relatórios não substitui as conversas com as pessoas que vivem e implementam os compromissos. Finalmente, afirmou que apesar de ser importante a cláusula de inexistência de refúgio seguro, não serão obtidos resultados se os líderes não assumirem a responsabilidade de levar a cabo o acompanhamento. 

Keith Henderson, Fundación internacional para sistemas electorales (IFES)

Para começar a discussão, o Sr. Henderson afirmou que uma questão urgente é de que maneira promover um processo de controle transparente e responsável. Não há dúvida de que aumentar a capacidade da sociedade civil de controlar a implementação dos compromissos assumidos nas cúpulas é um componente essencial, mas como podemos fazê-lo. Os doadores, governos, empresas e a mesma sociedade civil não só têm que responder estas perguntas – podem fazer mais. É possível que as partes interessadas proporcionem os recursos para que a sociedade civil possa participar efetivamente no processo de controle? Que mais podemos fazer para promover a participação da sociedade civil no processo? 

Discussão

Em resposta à pergunta do Sr. Henderson, a Sra. Hamman afirmou que o governo dos Estados Unidos faz tudo o que pode para promover a participação da sociedade civil. Os funcionários dos Estados Unidos também falaram com os governos para promover a informação compartilhada com a sociedade civil. Explicou que os Estados Unidos estão seguindo o modelo canadense para alentar os governos a divulgarem os relatórios. 

A Sra. Kohn afirmou que as visitas ao lugar para levar a cabo o controle são vitais para realizar o acompanhamento do progresso real. Teve experiências positivas ao fazer isto com a OEA mas têm sérios problemas de falta de pessoal. A Sra. Kohn explicou que a lentidão do mecanismo de controle não acontece unicamente com o processo de Cúpulas. A OCDE e outras iniciativas interamericanas têm o mesmo problema. Para os países pequenos, transforma-se numa carga manter-se atualizado com o controle, portanto, é necessário integrar os mecanismos de relatórios.  

O embaixador Maisto explicou que é importante promover a participação em nível país de grupos locais (por exemplo, associações profissionais, universidades, etc.) no processo de controle. Afirmou que o Uruguai está muito interessado no tema de corrupção e quer que seja um tema central do processo de Cúpulas. Participar neste tema em forma efetiva precisa de tempo e da participação do país. Com relação aos comentários do embaixador Maisto, o Sr. Daubon afirmou que para celebrar reuniões em nível país não é preciso muito dinheiro, mas sim é requerido o compromisso e o esforço de cada país. 

Um participante expressou sua preocupação quanto à relação entre as drogas e a corrupção. Declarou que é muito difícil resolver o problema do tráfico de drogas e que não é reconhecido que as drogas sejam uma parte muito importante da corrupção. A Sra. Hamman explicou que não se pode conceitualizar a corrupção como algo estanque. A corrupção está inter-relacionada em diferentes formas e também atravessa os limites nacionais. Esta conceitualização precisa de um enfoque totalmente novo para lutar contra a corrupção e os Estados Unidos estão tentando estabelecê-lo. 

Outro participante mostrou interesse em saber mais sobre como funcionam os acordos de integridade e outras medidas para prevenir a corrupção. A Sra. Kohn explicou que os acordos de transparência garantem a transparência no que se obtém. As empresas assinam um documento mediante o qual se comprometem a não entregar subornos e a informar se alguma empresa entrega subornos para ganhar contratos. Este compromisso gera responsabilidade no processo de obtenção. Afirmou que o Acordo de Livre Comércio do Chile e o Acordo de Livre Comércio da África Central possuem excelentes capítulos de obtenção. A Sra. Kohn acrescentou que existem algumas medidas preventivas que darão resultados. México, por exemplo, possui um programa de cumprimento ético no qual ensinam aos cidadãos a contribuir para criar uma atmosfera na que condena a corrupção. Outros programas promovem uma cultura de legalidade e criam consciência quanto ao custo que representa a corrupção para a sociedade. Com o decorrer do tempo, estes programas que fazem com que a cultura de legalidade seja parte integrante dos valores cidadãos conseguirão uma diferença. 

O Sr. Daubon agradeceu aos participantes, ao Vice-coordenador de cúpulas Steve Liston por organizar o painel e à IFES por ser a anfitriã. A reunião foi encerrada às 10:30. 

